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“Responsabilidade Social dos Jovens na Prevenção de Comportamentos de Risco”

Projecto de Recomendação à Assembleia da República

A sociedade de hoje confronta-nos com uma nova realidade social e humana. Não podemos ignorar a instabilidade e as incertezas do mundo em que vivemos. O stress e o cansaço quotidiano, a falta de tempo para dar a devida atenção aos filhos, a desagregação de famílias, etc. são questões preocupantes e que condicionam o crescimento e a formação das gerações vindouras.

A adolescência é uma espécie de preparação para assumir o papel de adulto. Nesta fase, o jovem começa a ganhar uma maior autonomia, ao mesmo tempo que é confrontado com uma série de transformações físicas e emocionais, que só por si, se tornam complicadas de gerir, uma vez que adolescência é sinónimo de procura e encontro da identidade. Todas estas alterações conduzem os jovens a um estado de insegurança que gera vulnerabilidade, tornando-os propensos a problemas relacionados com a toxicodependência, o alcoolismo, a violência, gravidez precoce e abandono escolar tão preocupantes na nossa sociedade.

A necessidade de uma política voltada para este tipo de problemas da juventude torna-se, portanto, evidente. Assim, apostar numa prevenção parece-nos o caminho mais adequado. Uma prevenção que considere os jovens não apenas o público-alvo, ouvinte e passivo, de acções de formação fundamentadas no conhecimento científico, com informações claras, concretas e sem sombras de preconceito. Mas também, que proporcione aos jovens um papel activo, que conceda o espaço necessário para que estes possam pensar e reflectir de maneira mais critica sobre a sua vida, as suas escolhas, os seus desejos, as suas frustrações e o seu futuro. Um bom trabalho preventivo, na nossa opinião, é aquele em que o jovem é também chamado a participar, discutindo de forma aberta e sem preconceitos, aquilo que realmente os preocupa e não se limitar apenas a ser um espectador passivo que unicamente ouve ou tem que cumprir, respeitar e obedecer às regras e normas sem perceber bem o seu porquê.

Desta forma as medidas que nos parecem importantes propor à Assembleia da República para salvaguardar comportamentos de risco relacionados com a juventude são as seguintes:
1- Criação de uma rede de colocação de psicólogos, análoga a dos professores, pelos diferentes estabelecimentos escolares do país. Esta colocação obedeceria a um rácio entre o nº de alunos e o nº de psicólogos colocados em cada estabelecimento de ensino. Os psicólogos realizariam, pois, um trabalho não apenas de orientação escolar/profissional ou de apoio psicológico individual, mas um trabalho de desenvolvimento de competências pessoais e sociais (trabalhando a socialização, desenvolvimento da identidade pessoal, entre outros) junto dos jovens com comportamentos de risco (toxicodependência, violência, …). Podendo, ainda desenvolver um trabalho junto dos jovens em risco de abandono escolar, orientando e ajudando-os a construir e a encontrar outras respostas e alternativas na construção do seu projecto pessoal de vida.

2- Criação de equipas multidisciplinares a nível distrital para coordenar/acompanhar famílias e jovens em risco. Estas equipas seriam constituídas por psicólogos, sociólogos, enfermeiros, assistentes sociais, médicos de clínica geral, entre outros, por forma a haver uma maior proximidade da realidade envolvente. Podendo assim, dar respostas mais eficazes e adequadas a cada família ou jovens em risco.

3- Celebração de protocolos entre as escolas, autarquias, associações culturais e recreativas de forma a criar ofertas aliciantes para a ocupação de tempos livres (devidamente orientados por pessoal competente). Proporcionando a mudança de estilos de vida potencialmente desviantes, a efectuação de uma socialização normativa, e a edificação de um suporte de relações sociais e afectivas que muitos jovens não encontram em casa.

4- Criação de um programa de saúde e educação sexual vocacionado para jovens fornecendo-lhes, através de acções educativas e preventivas, informação clara e honesta sobre a toxicodependência, alcoolismo, saúde reprodutiva e sexualidade (garantindo a efectiva aprendizagem sobre os métodos contraceptivos, bem como, o fornecimento gratuito dos mesmos, precavendo situações como a gravidez precoce e a transmissão de doenças como a Sida), e ainda permitindo a desmistificação dos anseios que os aspectos sociais e psicológicos da sexualidade causam nos jovens. 

5- Fortalecimento dos poderes de autoridade pública (Polícia e GNR) através de legislação mais rigorosa, que puna os indivíduos que através da sua conduta (venda de tabaco, bebidas alcoólicas e estupefacientes a menores) induzem os jovens a iniciar comportamentos de risco. 
Pensamos que a implementação de uma política deste tipo a nível nacional poderia trazer resultados não a curto prazo, mas teria sem dúvida muitos benefícios para os jovens a médio e a longo prazo. Só com a alteração das condições sociais dos nossos jovens, poderemos acreditar num mundo melhor, ou pelo menos mais livre dos flagelos actuais.

1ª PERGUNTA
Introdução

Quase todos os dias os problemas dos jovens entram em nossa casa através dos meios de comunicação social: Toxicodependência, Alcoolismo, Violência doméstica, Violência escolar, são alguns dos temas que, infelizmente, os jornalistas têm sempre à sua disposição, quando não existe outro mote para assegurar as audiências ou fazer as manchetes apelativas dos jornais.

É, também banal, associar este tipo de problemas a certos bairros ou zonas degradadas das grandes cidades como Lisboa ou Porto. Mas a realidade é bem mais complexa. Hoje, rara é a cidade Portuguesa, que à sua escala não tem uma “Musgueira” ou “Chelas”. O poder político tem responsabilidades na intervenção/mudança destes locais, de forma a criar infra-estruturas, que ajudem a quebrar o ciclo vicioso que torna certos locais, autênticos viveiros de marginalidade. Sabemos, que a maioria dos jovens delinquentes, nascem e crescem em ambientes degradados onde tudo falta, excepto, a rua ou o café. Nestes locais, onde passam a maior parte do tempo sem ocupação construtiva, aprendem comportamentos desviantes, geralmente, com os mais velhos, onde se agrupam e formam “gangs”, entrando precocemente no mundo da marginalidade.

É preciso ajudar os jovens a crescer, educando-os, proporcionando-lhes aquilo que muitas vezes as suas famílias e meio onde se encontram inseridos não lhes conseguem dar. É missão do governo ter uma política coerente e eficaz para resolver estas questões. É também para isto que os contribuintes pagam impostos!

Assim sendo:

· Não se poderiam melhorar os espaços escolares dessas zonas e torná-los polivalentes, isto é, fossem ocupados a tempo inteiro com actividades que enriquecessem os jovens, desde que devidamente orientados por profissionais devidamente habilitados? Não seria mais proveitoso, pagar o salário a um crescente número de educadores sociais, psicólogos, monitores de actividades diversas, do que a um número crescente de guardas prisionais?

2ª QUESTÃO

Introdução
A Escola é a nossa segunda casa. Passamos mais tempo na Escola, do que muitas das vezes em nossa casa, se retirarmos as horas de sono. É normal que seja aqui, que para além das aprendizagens das disciplinas, conheçamos os nossos amigos, os primeiros namorados(as), tenhamos os nossos primeiros conflitos, desabafemos os nossos problemas, contemos com a ajuda de alguém mais velho e experiente, que nos ajude não só a resolver os nossos problemas, mas nos ajude a crescer.

Se tudo, o que atrás foi escrito, é verdade para todos os jovens do nosso país, mais verdade ainda se torna, quando as coisas não correm lá bem em casa: ou porque os pais estão desempregados e não há dinheiro; estão divorciados e andamos todas as semanas de casa em casa; ou porque são tão bons profissionais que se esquecem que também são pais; ou porque nunca foi fácil crescer...

O que fazer quando estas realidades sucedem? É verdade, que regra geral, há sempre um professor “fixe”, daqueles que não se importa de ficar sem o intervalo e a “bica” para nos ouvir, contacta com cautela os nossos pais, serve de mediador de conflitos, faz apertar as mãos aos desavindos, oferece o ombro para as nossas lamentações e nos enxuga as lágrimas. Mas só isto chega? 

Vivemos tempos de mudança, e por muito bem intencionados que sejam os profissionais da educação, muitas das vezes sentem-se limitados, porque, apesar da boa vontade, não sabem em certos casos, como dar a mão e ajudar. Para isso, existem psicólogos... Já era uma boa ajuda. E as escolas têm psicólogos?

· Para quando a colocação de psicólogos em todas as Escolas, à semelhança dos professores, consoante o número de alunos e zona onde a Escola de insere?
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